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INTRODUÇÃO

O grande poeta grego Homero contou a épica batalha entre 
gregos e troianos, cujo objetivo era a tomada de Troia, em 
um dos principais poemas da Grécia Antiga, a Ilíada. Nela 

se destacaram guerreiros como Heitor, Aquiles e Ulisses, rei de 
Ítaca, idealizador do mitológico “Cavalo de Troia”, deixado na 
praia como um presente para seus adversários troianos, como 
ficou conhecido “presente de grego”. Através desse presente, 
conseguiram os gregos ingressar para além dos muros inex-
pugnáveis de Troia. Como ficou escrito, a guerra entre gregos e 
troianos ocorreu por consequência de um caso amoroso entre 
Helena, jovem e bela mulher de Menelau, rei de Esparta, com 
Paris, jovem filho de Príamo, rei de Troia.

Encerrada a guerra de Troia, com o registro da derrota 
humilhante imposta por Aquiles a Heitor, que o arrasta na fren-
te de seus compatriotas e o conduz ao seu acampamento na 
praia, onde estavam os gregos, local em que recebeu Príamo, 
pai de Heitor. O rei troiano suplica a Aquiles a devolução de seu 
filho Heitor para receber as honras fúnebre de seu povo que 
tanto defendeu.

Cena de grandeza de dois grandes guerreiros, a humilda-
de do rei Príamo ao suplicar a entrega do cadáver de seu filho e 
a grandiosidade de Aquiles ao atender à súplica do angustiado 
pai. Encerrado todo este belicoso cenário, o magistral Homero 



começa a cantar o retorno de Ulisses à sua pátria, ao seu reino, 
à Ilha de Ítaca.

Este retorno foi cantado na obra Odisseia, na qual o poeta 
Homero procura retratar as lutas do bravo e intrépido Ulisses 
ao regressar à sua pátria, enfrentando o mar bravio que teve 
de navegar; muitas armadilhas teve de desarmar, sua coragem 
e habilidade ao enfrentar monstros como o ciclope (monstro 
de um único olho), conhecido por Polifemo, que teve de ce-
gá-lo para sair de sua caverna, onde esteve aprisionado com 
seus guerreiros; resistir ao enlouquecedor “canto das sereias” 
– monstros marinhos híbridos com parte humana (mulher) e 
parte animal (peixe), cujo canto desorientava os navegadores 
que se atiravam ao mar e eram por elas devorados.

Esta obra mitológica traz uma belíssima homenagem à 
mulher, na pessoa da fiel Penélope. Registra o poeta que duran-
te o longo tempo em que Ulisses combatia na guerra de Troia, 
Penélope sofria os assédios dos pretendentes à sua mão e, con-
sequentemente, ao reino de Ítaca. Impávida, resistiu a todos, 
sob a argumentação que estava a tecer uma manta, finda a qual 
decidiria acerca dos pedidos. Não obstante, desfazia à noite o 
trabalho que tecia durante o dia, com isso adiava a sua decisão 
sobre os pedidos dos seus pretendentes.

Passados 20 anos de viagem de regresso a Ítaca, Ulisses 
aporta em sua terra natal e se traveste em um mendigo para 
poder se aproximar de seu palácio. Em lá chegando, somente 
o reconhece seu fiel cão, Argos, e seu filho Telêmaco. De posse 
de seu arco que somente ele, Ulisses, sabia manejá-lo, fato que 
confirmava ser ele o rei de Ítaca, expulsa todos os assediadores 
da sua amada e fiel esposa, Penélope.

Tal qual o da llíada, o advogado Edson Ulisses de Melo, 
pela sua inteligência e experiência como um profissional mili-
tante na advocacia, com conduta ilibada e notável saber jurídico 



conquistado após 33 anos de profícua atuação no campo jurídi-
co, no Estado e além fronteiras, para chegar ao cobiçado cargo 
de desembargador do egrégio Tribunal de Justiça do Estado de 
Sergipe teve, também, sua Odisseia e sua llíada, guiado pelas 
orientações divinas, em companhia de seus familiares e amigos, 
bravos guerreiros para toda obra, houve de enfrentar muitos 
polifemos, muitos acenos e cantos de sereias, muitas barreiras, 
inclusive judiciais, erguidas por protagonistas que outrora se 
escondiam através de falsos risos, aconchegos e abraços, tudo 
contado nesta obra, nas páginas que se seguem.
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PREFÁCIO

DA ILHA GREGA À
SERGIPANA ILHA DO OURO

Os amigos (que não são poucos) do Desembargador Edson 
Ulisses o convenceram a publicar este livro. Advogados 
e jornalistas juntaram-se na tarefa, para eles entusias-

mante, de escrever sobre um episódio que galvanizou os meios 
jurídicos, ganhou largos espaços na mídia e mexeu com vários 
setores da sociedade sergipana. E tudo se movia em consonân-
cia com um cenário político experimentando mudanças, na 
medida em que as figuras tradicionais no palco central do po-
der refluíam, enquanto a oratória fulgurante de Marcelo Déda 
parecia destinada a minar, definitivamente, as bases de um ma-
rasmo conservador.

Não foi exatamente o que aconteceu, mas, de certa forma, 
o conceito de democracia ganhou maior amplitude, com novos 
protagonistas em cena. A luta pela consolidação de um instituto 
até então vagamente invocado: o Quinto Constitucional galva-
nizou as energias dos que antes refugiavam-se na indiferença. 

Um assunto quase exclusivamente tratado entre os ope-
radores do Direito extravasou, envolvendo atores diversos e re-
velando uma vitalidade democrática que teria sido exemplar, 
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caso algumas incongruências apontadas neste livro, não hou-
vessem tisnado a imagem de uma disputa que se imaginara 
civilizada e ética.

O Quinto Constitucional, ao qual deu força a Constituição 
de 1988, significa a presença de representantes do Ministério 
Público e dos Advogados em todos os Tribunais.

O jurista e professor Evaldo Campos, um dos que escre-
veram este livro, sendo um orador fulgurante, procura dar a 
mesma característica à sua escrita rigorosa, sem poupar os 
adornos especiais das alegorias e hipérboles. Assim, ele fe-
chou o seu texto: “E, ao final, Ulisses de Ítaca, implantou-se na 
Tróia do Judiciário.”

O personagem central desses episódios é um homônimo, 
e também insular, nasceu na Ilha do Ouro que, a rigor, não é 
ilha, nem mesmo uma mesopotâmia. Trata-se de um povoado à 
margem direita do São Francisco, no antigo e vasto Morgado do 
Porto da Folha. Ali, nasceu o nosso Ulisses, e ali ele começou a 
“odisseia” da sua vida, permeada de desafios, lutas, sucessos e 
frustrações, estas, superadas sempre, pela disposição férrea de 
apegar-se aos livros, de afirmar-se pelo saber; acrescentando a 
essa disposição outras características fundamentais: a crença 
na Justiça, a sintonia com a ética, a lealdade à democracia e o 
basilar respeito ao ser humano.

Com esse “arsenal”, ele apresentou-se candidato a ocupar 
o Quinto Constitucional do advogado, que deveria ser preenchi-
do com a aposentadoria, em 2007, do sempre lembrado Desem-
bargador Manoel Pascoal Nabuco D’Ávila.

Tinha as qualificações necessárias. Seu nome, vitorioso 
na escolha democrática com a votação aberta a todos os advo-
gados inscritos na OAB, foi levado em lista sêxtupla aos desem-
bargadores que, por unanimidade, o escolheram como primeiro 
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colocado, na lista tríplice que deveria ser submetida ao Gover-
nador Marcelo Déda.

Então, surgiram os embates. 
Edson Ulisses é casado com a advogada Maria do Carmo 

Déda Chagas de Melo. Assim, era cunhado do governador em 
início de mandato, Marcelo Déda Chagas.

Pelo início dos trepidantes anos 60 do século passado, 
João Goulart era presidente e Leonel Brizola queria ser candi-
dato à sua sucessão, mas, ele era casado com Neuza, irmã do 
presidente. E desabou o mundo, naqueles dias marcados pelo 
radicalismo político, que, aliás, e aqui recorrendo também a 
uma hipérbole, o recriamos hoje, com o terremoto de turbulên-
cias, ódios, e malquerenças, que vai fragilizando nossos alicer-
ces democráticos.

Na época, surgiu o slogan: “Cunhado não é parente, Brizo-
la Presidente”.

No caso sergipano as circunstâncias foram nitidamente 
diversas, não tinham qualquer semelhança com aquele, essen-
cialmente restrito ao âmbito da Justiça Eleitoral, mas, o debate 
foi entusiasmante, a mobilização social intensa.

Enquanto, na Justiça, se arguiam as razões, que, segundo 
o hiperbólico e ilustre jurista Evaldo Campos, levaram o nosso 
Ulisses de Ítaca, (Ilha do Ouro) à Tróia (Tribunal de Justiça de 
Sergipe).

Acompanhem então a “Odisseia”....

Luiz Eduardo Costa
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O QUINTO CONSTITUCIONAL E
AS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS

O quinto constitucional foi introduzido no sistema jurídico 
brasileiro a partir da Constituição de 1934, com o gover-
no de Getúlio Vargas. Temeroso com a ideia do avanço do 

regime comunista e com a luta de classes, o gaúcho de São Borja 
imaginou uma forma de o Estado exercer o controle das corpo-
rações, reconhecendo-as e promovendo a sua inclusão na estru-
tura estatal, através da escolha dos seus membros.

No seu primeiro momento, o quinto constitucional so-
mente era admitido nos tribunais estaduais, vindo a ser amplia-
do, posteriormente, a todos os tribunais, com a Constituição de 
1988. Convém observar que, a partir da Constituição de 1934 
(art.104, § 6º), a previsão do quinto constitucional foi repetida 
em todas as demais cartas políticas: na de 1937, no art.105; na 
de 1946, no artigo 124, inciso V; na de 1967, no artigo 136, in-
ciso IV; na de 1969, no artigo 144, inciso IV e, finalmente, na de 
1988, no artigo 94. Acrescente-se que tal dispositivo está com-
plementado pelos artigos 104, parágrafo único, inciso II; 111,  
§ 2º; e 115, parágrafo único, II, referentes ao Superior Tribunal 
de Justiça, ao Tribunal Superior do Trabalho e aos Tribunais Re-
gionais do Trabalho, respectivamente.

Com relação aos Tribunais Militares, neles também existe 
a representação dos advogados. Todavia, a escolha é direta, pelo 
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presidente da República, dentre profissionais com mais de 35 
anos de idade e dez de advocacia, de conduta ilibada e notório 
saber jurídico (artigo 123, parágrafo único, inciso I, da CF/88). 
Vale destacar que, na estrutura do Supremo Tribunal Federal, 
inexiste a figura do representante classista, ou seja, do repre-
sentante do quinto constitucional. O artigo 101 da Constituição 
Federal de 1988 permite ao presidente da República a escolha 
dos Ministros do referido Tribunal, dentre cidadãos com mais 
de 35 e menos de 65 anos de idade, de notável saber jurídico e 
de reputação ilibada.

Convém ressaltar que a prestação jurisdicional, na pri-
meira instância, é feita com a presença de representantes do 
Judiciário (o juiz), do Ministério Público (o promotor) e da Ad-
vocacia (o advogado). Ausente qualquer um destes ilustres re-
presentantes, a prestação jurisdicional não se faz. Portanto, é 
por esta razão que são essenciais à administração da justiça.

Em sendo assim, justifica-se, sob todos os aspectos, que 
esta mesma representação se faça também junto aos tribunais. 
Não é sem razão que o constituinte de 1988 consolidou a exis-
tência do quinto constitucional, com a presença, nos tribunais, 
de profissionais considerados essenciais à justiça, seja pela 
presença de representante do Ministério Público (art. 127 da 
CF/88), seja da Advocacia (artigo 133).

Como se vê, historicamente, o quinto constitucional foi in-
troduzido no sistema jurídico pátrio no século passado, encon-
trando-se atualmente consolidado pela Constituição de 1988, 
não apenas pelo artigo 94, como por outros dispositivos que 
tratam dos integrantes da prestação jurisdicional, elevando sua 
atividade à condição de função essencial à justiça. Ressalte-se 
ainda que o quinto constitucional, uma instituição democrática, 
sustentou-se no texto constitucional mesmo no período de regi-



19

O quinto constitucional  •  Uma odisseia

me não democrático, fato que demonstra que tem sido essencial 
ao perfeito funcionamento do Judiciário, por “injetar nos tribu-
nais o fruto da experiência haurida em situações outras que a 
de juiz” (FERREIRA FILHO, Manoel Gonçalves, comentários à 
Constituição Brasileira, São Paulo, Saraiva 1993).

Edson Ulisses de Melo
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ESCORÇO DOS FATOS

O ano de 2007 mal começava e já se ouviam, aqui e ali, 
“conversas ao pé do ouvido” sobre o fato que envolveria 
o mundo jurídico sergipano naquele ano: a abertura de 

uma vaga para desembargador no Tribunal de Justiça, que se-
ria preenchida pelo quinto constitucional da advocacia, o que 
aconteceria somente no segundo semestre.

O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe foi criado pela 
Constituição Estadual de 18 de maio de 1892 e a figura do quin-
to constitucional surgiu com a promulgação da Constituição de 
1934, no governo de Getúlio Vargas, com o objetivo de agradar 
e chamar para si as corporações.

No passado, o advogado era escolhido pelo presidente 
da Ordem dos Advogados do Brasil para compor o Tribunal de 
Justiça na vaga de desembargador, pelo quinto constitucional 
dos advogados e remetido ao Tribunal um nome já previamen-
te combinado. O Tribunal aprovava e o indicava ao governador, 
que nomeava o desembargador. Sempre era indicado por cada 
seccional da OAB nos estados.

Com o tempo, as indicações passaram a ser feitas em lis-
tas sêxtuplas formadas pelo Conselho da Ordem e o plenário do 
Tribunal escolhia três nomes, dentre os mais votados, para for-
mar a lista tríplice e encaminhar ao governador para escolher o 
que melhor lhe aprouvesse. Este procedimento vem ocorrendo 


